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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO


PARECER CEE/PI Nº 025/2001

Indefere solicitação contida no Processo nº 221/98, do CESMA, de São Raimundo Nonato, nos termos da proposta pedagógica, regimento escolar e matriz curricular apresentados.

I – INTRODUÇÃO

O “Centro de Ensino Santa Maria”, através de sua proprietária, Sra. Irene da Silva Nascimento, solicita autorização de funcionamento para ministrar, na cidade de São Raimundo Nonato, Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série e Ensino Médio, destinados a clientela formada por jovens e adultos, e organizado sob a modalidade de ensino presencial, noturno, com duração de dois anos para as quatro séries do Ensino Fundamental e um ano e meio para o Ensino Médio.  

II – DO MÉRITO

A solicitação nos remete o Parecer aprovado por unanimidade pelo plenário deste Conselho, de cuja elaboração participei, conjuntamente com os Conselheiros Mariano da Silva Neto e Maria Margareth Rodrigues dos Santos, embora de teor não exatamente idêntico e fundamentação, justificativa, e estratégias de ação melhor explicitadas e fundamentadas. 

Naquela ocasião, o Conselho aprovou projeto de ação específica, de caráter emergencial, a ser implantado gradativamente em escolas da rede pública, de nível Fundamental, com vistas à aceleração da aprendizagem de jovens e adultos que não tiveram acesso à escola regular na idade própria, com recomendação, inclusive, de avaliação externa da experiência, se possível, com acompanhamento dos egressos.   

A aprovação se deu em função da compreensão da importância do artigo da LDB que adverte para o dever do Estado de garantir a progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade do ensino, até o final da educação básica. A proposta pareceu-nos a única forma de assegurar o prosseguimento dos estudos àqueles que a ele não tiveram acesso na idade própria. 

O processo ora em análise propõe-se a ministrar as quatro últimas séries do Ensino Fundamental em apenas dois anos, e o Ensino Médio em um ano e meio. Não consta que a Instituição que se propõe a realizar tamanha empreitada, disponha de experiência anterior ou autorização do Conselho para ministrar ensino regular em qualquer dos dois níveis.
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A análise do teor do processo não revela tratar-se da proposta pedagógica inovadora, bem fundamentada ou ousada em termos de conteúdo ou metodologia, mas tão somente de redução para a metade, do tempo de permanência do aluno na escola.

Algumas alterações foram feitas, em seu Regimento e Proposta Pedagógica, a partir de observação da DOIE e Divisão de Ensino, embora questões de fundo não tenham sido tocadas.

Após análise acurada e reflexão sobre os pressupostos subjacentes à educação de jovens e adultos, eis alguns dos pontos considerados para o indeferimento do pleito, na forma como se encontra proposto.

1. Entende-se que a definição do que é importante ser ensinado deve ser anterior à definição de em quanto tempo deve sê-lo. Aquela clientela necessita de uma abordagem pedagógica compatível com suas necessidades e dificuldades, sem prejuízo do processo ou do resultado esperado. É preciso que se leve em conta as experiências de aprendizagem anteriores, bem como as experiências de vida, além dos insucessos, da longa e difícil caminhada, marcada, muitas vezes, por reprovações e períodos de evasão.

Pareceu-nos que a preocupação central da proposta resume-se em compactar as quatro séries (5ª a 8ª) em dois anos e o Ensino Médio, que segundo o art.35 da Lei 9394/96 deve ser feito em três séries anuais, reduzido para um ano e meio.

2. O projeto se refere a suplência, entendida como substituição compensatória do ensino regular, artigo do Regimento proposto explicita tratar-se de ensino presencial, com exigência mínima de 75% de freqüência.

3. A entitulada “fundamentação teórica” da proposta pedagógica apresentada, não fundamenta nem teoriza sobre aprendizagem. Salvo avaliação mais abalizada, não parece calcada em fundamentação sólida ou conhecimentos de teorias de aprendizagem, embora mencione Piaget e Vigotsky.

Salvo melhor juízo, em nenhum momento pareceu-nos convincente de que através daquela proposta pedagógica se conseguiria fazer os alunos “queimarem etapas” a ponto de vencerem a programação para, através dela atingirem a compreensão e o pleno domínio das competências necessárias à vida em sociedade, em metade do tempo previsto pelos sistemas de ensino do país, de modo geral.                 2   
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4. A não admissão de progressão parcial ou qualquer forma de tratamento que  leve em conta as diferenças individuais, parece considerar tratar-se de clientela homogênea.

5. O tratamento dado à seleção e organização dos componentes curriculares sugere simplificação, compactação e desconhecimento dos pressupostos que fundamentam a educação dessa clientela de jovens e adultos, já bastante sacrificada em seu percurso escolar.

6. Não estão especificadas as estratégias de recuperação, aliás nem mesmo os objetivos que levam esse nome.

7. A leitura da proposta pedagógica, na forma como se apresenta, não parece conter pressupostos conceituais ou metodológicos que viabilizem atingir meta tão ambiciosa, ou seja assegurar o domínio de competências previstas para sete anos de escolarização em apenas três anos e meio.

8. O item da Estrutura e Organização Didático-Escolar do Regimento proposto reza:

“A estrutura e organização do ensino será feita em cumprimento ao disposto nos artigos 23 e 24 da Lei e regulamentado no Regimento Interno da escola”.

O equívoco parece residir aí. O art. 23 da Lei 9394/96, não sendo imperativo, não exige o cumprimento de nada. Pelo contrário, nunca antes uma lei deu tanta liberdade às escolas. Admite formas diversas de organização do ensino, “sempre que o interesse da aprendizagem assim o recomendar”. O risco está em que, nem sempre seu parágrafo 2º, que alerta para a não redução do número de horas letivas previsto na Lei, é observado. E esse número, de acordo com as regras comuns estabelecidas pelo artigo 24 da mesma Lei, é de oito anos, com duzentos dias letivos e oitocentas horas anuais para o Ensino Fundamental e três anos letivos para o Ensino Médio, conforme o artigo 35. Há que se observar ainda, a regulamentação e as normas expedidas pelo Sistema Estadual de Ensino, como explicitado nos itens II e III do mesmo artigo 24.
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III – CONCLUSÃO E VOTO
Após análise acurada e muita reflexão, optamos por opinar que a extensão da experiência de aceleração de aprendizagem a outros estabelecimentos da rede privada, pelo menos por enquanto, exige cautela.

A menos que se trate de projeto pedagógico arrojado, bem fundamentado, que disponha de pessoal altamente qualificado e disponível para um atendimento diversificado, e material didático adequado, com instrumentos de controle e avaliação que assegurem correções no processo, não vemos a conveniência.

Nesse caso específico não consideramos recomendável, sobretudo no que se refere ao Ensino Médio, o qual nem a rede pública ousou reduzir a duração na modalidade de suplência.

Entende-se que é no tratamento adequado à seleção e organização dos componentes curriculares, na valorização das experiências anteriores dos alunos, no diagnóstico correto do nível de aprendizagem e de expectativas dos alunos, no respeito às diferenças e ao ritmo de cada um que reside o ponto de partida para um trabalho eficaz. E esses aspectos não parecem ter sido contemplados na proposta.

Diante do exposto, salvo juízo mais abalizado, por não ter encontrado na proposta pedagógica nada que me parecesse arrojado em termos de conteúdo ou metodologia que pudessem vir a compensar o prejuízo em termos de aprendizagem para essa clientela, que teria seus estudos alinhavados na metade do tempo previsto pela legislação, somos pelo indeferimento da proposta nos termos em que se encontra formulada.

Não há restrições, contudo, de outra natureza. Caso a requerente deseje reformular a proposta com base nas observações aqui formuladas, este Conselho deverá estar aberto a proceder a uma reavaliação do processo a qualquer tempo.

Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 31 de janeiro de 2001. 

Consª Maria Helena Madeira Nunes – Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou por unanimidade o Parecer da relatora. 

                                     Consª  IVELINE DE MELO PRADO

                                        Presidente do CEE/PI
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